
LEI COMPLEMENTAR Nº 73 DE 31 DE DEZEMBRO DE 2002. 

 

“ DISPÕE SOBRE ACRÉSCIMO E ALTERAÇÃO 

DE  DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR           

N º 64/2001 - CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL, 

QUE ESPECÍFICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS.” 

 

 

VALDECI APARECIDO LOURENÇO, Prefeito  do  Município   de  Conchal, 

Estado  de  São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

 

Faz Saber, que  a Câmara  Municipal  aprovou  e  ele sanciona    e   promulga a 

seguinte Lei Complementar, 

  

 

     Art. 1º - Fica acrescido o inciso  IV, no artigo 29, da Lei 

Complementar n.º 64, de 18 de dezembro de 2.001, com a seguinte redação: 

 

    “Art. 29 ... 

 

    IV - dos loteamentos aprovados, durante o prazo fixado 

pelo parágrafo único do artigo 29, da Lei Municipal n º 792/92 ou até a concessão do 

aceite de conclusão do loteamento, exceto para os lotes alienados a terceiros neste 

período. (NR) 

 

    Art. 2º - Ficam acrescidos os artigos 72-A, 72-B, 72-C e 

72-D, na Lei Complementar 64/2001 com a seguinte redação: 

 

“Art. 72-A - Na condição de substitutos tributários, são 

responsáveis pelo pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – 

ISSQN: (NR) 

 

   I- os bancos e demais entidades financeiras, pelos 

impostos devidos sobre os serviços de guarda e vigilância, de conservação e limpeza 

e de transporte, coleta e remessa ou entrega de valores; (NR) 

 

    II- as empresas seguradoras, pelo imposto devido sobre 

as comissões das corretoras de seguros; (NR) 

 

    III- as empresas e entidades que exploram loterias e 

outros jogos, inclusive apostas, pelo imposto devido sobre as comissões pagas aos 

seus agentes, revendedores ou concessionários; (NR) 
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   IV- as operadoras turísticas, pelo imposto devido sobre 

as comissões pagas a seus agentes e intermediários; (NR) 

 

    V- as agências de propaganda, pelo imposto devido pelos 

prestadores de serviços de produção e arte-finalização; (NR) 

 

   VI- as entidades de administração pública direta, indireta 

ou fundacional, de qualquer dos poderes do Município, pelo imposto devido sobre 

serviços de qualquer natureza. (NR) 

 

   VII - as entidades da administração pública direta, 

indireta ou fundacional, de qualquer dos poderes do Estado, mediante convênio, pelo 

imposto devido sobre serviços de qualquer natureza; (NR) 

 

    VIII - as empresas concessionárias dos serviços de 

energia elétrica, telefonia e distribuição de água, pelo imposto devido sobre serviços 

de qualquer natureza; (NR) 

 

    IX - as entidades da administração pública direta, indireta 

ou fundacional, de qualquer dos poderes da União, mediante convênio, pelo imposto 

devido sobre serviços de qualquer natureza. (NR) 

 

     § 1º - A responsabilidade de que trata este artigo será 

satisfeita mediante o pagamento do imposto retido, calculado sobre o preço do 

serviço prestado, aplicada a alíquota correspondente à atividade exercida. (NR) 

    

   § 2º - A substituição tributária prevista neste artigo não 

exclui a responsabilidade supletiva do prestador do serviço. (NR) 

    

   § 3º - Não ocorrerá responsabilidade tributária quando o 

prestador do serviço for profissional autônomo ou gozar de isenção ou imunidade 

tributária. (NR) 

    

    “Art. 72-B  - O imposto deverá ser recolhido até o dia 15 

(quinze) do mês seguinte ao de competência, ficando sujeito, a partir dessa data à 

incidência de juros e multa, na forma da legislação em vigor. (NR) 

    

   § 1º - Ainda que não haja a retenção do ISSQN (Imposto 

Sobre Serviço de Qualquer Natureza), os responsáveis serão obrigados ao seu 

recolhimento na forma disciplinada nesta Lei Complementar. (NR) 

 



 

 

3 

   § 2º - O prazo de apuração estabelecido no caput do art. 

2º, poderá ser alterado mediante Decreto do Poder Executivo, respeitado o prazo de 

dez dias nele estabelecido, como prazo mínimo. (NR) 

 

    “Art. 72-C - Os contribuintes alcançados pela retenção 

do imposto manterão controle em separado das operações sujeitas a esse regime, 

para exame posterior da fiscalização municipal. (NR) 

 

   “Art. 72-D - As hipóteses de substituição, previstas nesta 

Lei Complementar, só se aplicam quando as fontes pagadoras forem estabelecidas 

no Município de Conchal, sendo irrelevantes, para este fim, as denominações de 

sede, filial, agência, sucursal, escritório de representação, contato ou quaisquer 

outras que venham a ser utilizadas. (NR) 

     

    Art. 3º - O artigo 56, da Lei Complementar n º 64/2001, 

passa a ter a seguinte redação: 

 

   “Art. 56 -  A base de cálculo do imposto é o preço do 

serviço ao qual se aplicam as alíquotas previstas na Coluna I, da Tabela I, excluídos 

os casos em que dispõem os parágrafos 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 12 deste artigo.” (NR) 

 

Art. 4º  - Fica acrescido o parágrafo 12 ao artigo 56, da 

Lei Complementar 64/2001 com a seguinte redação: 

 

     “Art. 56 ... 
 

      § 12 – Caso a prestação de qualquer dos serviços 

previstos na Tabela I, anexa a presente Lei, seja realizado por instituições 

financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central, a alíquota incidente será de 

10% (dez por cento). (NR)  

     

Art. 5º - Ficam revogados os incisos I e III do § 5º do 

artigo 56, da Lei Complementar 64/2001. (NR) 

 

    Art. 6º - Fica revogado o inciso III, do artigo 78, da Lei 

Complementar 64/2001. (NR) 

 

     Art. 7 º -  A alíquota constante nos ítens 95 e 96, da 

Tabela I, da Lei Complementar 64/2001, passa a ser de 10% (dez por cento). (NR) 

 

Art. 8º - O artigo 139, da Lei Complementar n º 64/2001, 

passa a vigorar com a seguinte redação:  
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    “Art. 139 – O pagamento da contribuição de melhoria 

será feito à vista com desconto de 05 % (cinco por cento) ou em até 48 (quarenta e 

oito) parcelas, observando-se o pagamento de uma e outra parcela, o intervalo de 30 

(trinta) dias.” (NR) 

 

   Art. 9º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data 

da sua publicação, e a eficácia dos artigos surtirão seus efeitos a partir de 1º de 

janeiro de 2003. 

 

   Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Registre-se, Afixe-se, Publique-se. 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONCHAL, EM 31 DE DEZEMBRO DE 2002. 

 

 

 

      VALDECI APARECIDO LOURENÇO 

       PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

Registrada, Afixada e encaminhada para Publicação em igual data. 

 

 

 

        DALVA SUELY GUERRA PULZ 

                  DIRETORA DO DEPTº. DE FINANÇAS 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 


